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8.
Projeto de Remanejamento e Monitoramento da População Diretamente Atingida

8.1.
Objetivos

Os objetivos deste Projeto são:

-
Identificar a população potencialmente atingida pela implantação da usina de Itapebi;

-
Estudar e propor formas alternativas de compensação pelas interferências nas áreas, propriedades e benfeitorias rurais e na porção urbana de Salto da Divisa, em função da implantação da UHE Itapebi e a formação de seu reservatório, especialmente aquelas manifestadas pela comunidade;

-
Planejar e implementar o remanejamento da população diretamente atingida pelo AHE Itapebi, cujas condições de vida sejam inviabilizadas pelo empreendimento no meio rural;

· Planejar e implementar o remanejamento da população diretamente atingida da cidade de Salto da Divisa

· Atender os condicionantes ambientais da LP 020/97 do IBAMA, em especial o item 2.1.4- Apresentar caracterização das populações de Saudade/MG e Barro Preto/MG (dependentes da pesca) e do Salto da Divisa/MG (dependentes da exploração manual de pedras), com o envolvimento da comunidade.

8.2.
Justificativa 

Para a implantação do AHE Itapebi serão desapropriados cerca de 5.780 hectares, distribuídos pelos seguintes municípios:

-
Itapebi 

2.626 hectares

-
Itagimirim 

2.215 hectares

-
Itarantim 

872 hectares

-
Salto da Divisa 

67 hectares

-
Total 

5.780 hectares

Com o enchimento do reservatório, a supressão destas áreas irá afetar a população que com estas mantém vínculos de trabalho, de geração de rendas, de produção, de propriedade e de lazer, justificando-se a implementação de um Projeto para a compensação das interferências causadas pelo AHE Itapebi.

A porção urbana de Salto da Divisa atingida pela formação do futuro reservatório compreende principalmente a área  entre a rua do Tombo e a rua Maria Clarinda, como mostra o desenho Folha 8/1, anexo.

Os estudos realizados nesta etapa, conforme serão adiante detalhados, indicaram a existência de 52 propriedades rurais nos municípios de Itapebi, Itagimirim, Itarantim e Salto da Divisa (conforme mostra os desenhos Folhas 8/2-1, 2-2, 2-3, 2-4 e 2-5), e 97 propriedades urbanas em Salto da Divisa, que serão diretamente atingidos pela formação do reservatório da UHE Itapebi.

É importante salientar que o levantamento topográfico realizado na cidade foi feito até a cota 115,0 m, isto é, 5 metros acima do nível do lago e 2 metros acima do nível de elevação do lençol, de modo a garantir espaço para o planejamento urbano de toda área e sua vizinhança.

Segundo os dados apresentados no EIA – Estudo de Impacto Ambiental e relacionados a seguir, a grande maioria das áreas atingidas é composta por pastos, que representam áreas de pouca ocupação humana. 

Quadro 8.1 – Classes de Uso

CLASSE
HECTARES
PERCENTUAL 

Matas
50,3
0,87%

Pastagens
5.340,7
92,40%

Macega (pasto sujo)
386,4
6,69%

Área Urbana de Salto da Divisa
2,6
0,04%

Total
5.780,0
100,00%

Deste modo, o pagamento em dinheiro das terras e benfeitorias aos proprietários, deverá representar uma importante forma de indenização pela implantação do empreendimento, sem inviabilizar a continuidade das atividades atualmente desenvolvidas. De fato, a elevação do nível da água poderá representar uma melhora ao acesso deste recurso, especialmente para a dessententação do gado. 

No entanto, nos casos em que as condições de vida das famílias sejam profundamente alteradas ou suas formas de produção inviabilizadas, deverá ser executado um processo de remanejamento, de forma a minimizar estas perdas e promover a manutenção ou a melhora das condições de vida destas famílias. 

Tais situações são especialmente importantes para as populações que, embora sem o título de propriedade das terras, residem em áreas afetadas e são passíveis de sofrerem interferências em seus modos de vida, de moradia, produção e sustento.

Assim sendo, mostra-se fundamental a implantação do Projeto de Remanejamento e Monitoramento da População Diretamente Atingida, de modo que sejam implementadas e viabilizadas compensações às famílias pelas interferências nas terras por ela ocupadas e em benfeitorias constituídas, em função da implantação da UHE Itapebi.

8.3.
Metodologia

8.3.1.
Reestruturação do Projeto

Desde a emissão da Licença Prévia, LP número 20/97 emitida pelo IBAMA em 18 de novembro de 1997, a comunidade de um modo geral e especialmente em Salto da Divisa, tem realizado diversas reuniões para discussão a respeito da implantação do AHE Itapebi e seus desdobramentos locais.

Estas reuniões, juntamente com os levantamentos realizados nos últimos meses, possibilitaram, dentre outros aspectos, a identificação de parte dos grupos sociais que compõem a população atingida ligados às áreas rurais, urbanas e às  atividades dependentes das condições ambientais atuais, das quais destacam-se:

-
Os moradores das localidades rurais conhecidas como  Carreira Comprida, nas margens esquerda e direita (municípios de Itarantim e Itagimirim respectivamente), Córrego do Italiano e Pedreira, em Itagimirim, Porto do Meio em Itarantim, Barra do Cotinguiba, Fazenda Palmeiras, em Itapebi;

-
Pescadores;

-
Extrativistas de pedra e de areia;

-
Lavadeiras, na cidade de Salto da Divisa

Desta forma, para melhor gestão deste Projeto, objetivou-se o elenco das ações segundo os grupos de interesse então evidenciados, bem como de procedimentos relativos ao monitoramento sócio-econômico, de modo a permitir uma observação constante da área de influência do AHE Itapebi.

Foram definidos então os seguintes sub-projetos:

-
Subprojeto de Acompanhamento da Aquisição de Terras e Benfeitorias;

-
Subprojeto de Remanejamento e Monitoramento da população rural;

-
Subprojeto de Remanejamento da População Diretamente Atingida na Cidade de Salto da Divisa;

-
Subprojeto de Apoio às Atividades de Pesca, Extração de Pedra e de Areia e de Apoio as Atividades de Lavagem de Roupas no rio Jequitinhonha; 

-
Subprojeto de Monitoramento das Atividades Sócio-econômicas e culturais da Área de Influência do Empreendimento.

Cada um destes será adiante detalhado. Ressalta-se que a reestruturação deste Projeto em 5 Subprojetos deverá permitir o gerenciamento orientado diretamente às ações de interesse da população atingida, facilitando sua organização e administração. 

8.3.2.
Levantamentos Realizados 

Para a elaboração deste Projeto, foram executados os seguintes estudos:

-
Levantamento topográfico da área urbana e rural e inventário expedito das terras, benfeitorias e imóveis;

-
Entrevistas e visitas junto as prefeituras locais;

-
Pesquisa sócio-econômica na área rural atingida pelo AHE Itapebi;

-
Pesquisa sócio-econômica na área urbana de Salto da Divisa.

Estes levantamentos e seus resultados são apresentados em anexo. A seguir, são descritos cada um dos Subprojetos  propostos.

8.3.3.
Subprojeto de Acompanhamento da Aquisição de Terras e Benfeitorias 

a)
Objetivos

Os objetivos deste subprojeto são:

-
acompanhar a indenização de terras e benfeitorias com atenção voltada as questões sócio-ambientais, como os possíveis desdobramentos dos processos de negociação e de acomodação às novas condições geradas a partir da implantação do AHE Itapebi;

· estabelecer os critérios de negociação e de elaboração dos cálculos e procedimentos para a determinação dos valores das terras e benfeitorias;

· acompanhar o processo de aquisição de terras e benfeitorias.

b)
Justificativa

A implantação do AHE Itapebiirá interferir com as terras e as benfeitorias devido à formação do reservatório e as demais obras associadas. 

Estas áreas deverão ser adquiridas pelo empreendedor, de modo a viabilizar a construção e operação do AHE Itapebi. Este processo consistirá, desta forma, de negociações para a aquisição e compensação das perdas acarretadas pela supressão das terras e benfeitorias.

Os estudos até o momento realizados indicaram que a maior parte das propriedades caracterizam-se por sua grande extensão territorial e pela sua destinação a pastagens para a produção agropecuária – voltada ao rebanho bovino – em sistemas extensivos.

Dada as características do reservatório a ser formado e sua futura operação – na cota 110, a fio d’água – observa-se que as interferências causadas, na maior parte das fazendas, não deverão representar a perda de parcelas significativas das terras, ao menos em relação a extensão territorial total.

No entanto, as interferências nas propriedades representam impactos de importância sobre os aspectos sócio-econômicos e, portanto, serão devidamente acompanhados, e as propostas para sua mitigação ou compensação, abordadas neste Projeto.

c)
Metodologia

Este Subprojeto seguirá as seguintes etapas:

-
consolidação do cadastramento físico das propriedades e dos não-proprietários nela residentes sem vínculo empregatício com o proprietário da terra, sendo esta uma etapa comum ao Subprojeto de Remanejamento e Monitoramento da População Rural;

· estabelecimento dos critérios de avaliação e elaboração dos laudos de avaliação;

· elaboração do cronograma de aquisições;

· negociação com os proprietários e efetuação das aquisições e compensações e regularização fundiária. Acompanhamento das negociações e aquisições.

Estas etapas são discriminadas a seguir.

1)
1a Etapa: Consolidação do cadastramento físico das propriedades e dos não-proprietários nela residentes ou dependentes das áreas atingidas

Nesta etapa, deverão ser consolidados os dados relativos ao cadastro físico das propriedades e de identificação dos não-proprietários, amarrando-se os dados topográficos com o aval dos proprietários e da comunidade atingida não-proprietária. O trabalho realizado para elaboração dos Projetos Ambientais aqui apresentados consistiu na realização da pesquisa sócio-econômica e no inventário expedito das terras e benfeitorias localizadas na área atingida. 

Os resultados da pesquisa mostraram-se de grande importância, uma vez que permitiram o conhecimento e a análise das características da comunidade potencialmente afetada, indicando-se as diretrizes, medidas e reivindicações da população relativa às interferências causadas pela implantação da UHE Itapebi. Os resultados detalhados da pesquisa são apresentados em anexo.

Do mesmo modo, foi realizado um inventário das terras e benfeitorias localizadas na área passível de sofrer interferências devido a UHE Itapebi, de acordo com as informações apresentadas em anexo.

As terras e benfeitorias foram identificadas e localizadas geograficamente, sendo fotografadas e relacionadas, posicionando-as em mapa. O mapa, bem como o material fotográfico e a relação de benfeitorias, são apresentados nos desenhos Folhas 08/4-1, 08/4-2, 08/4-3, em anexo.

Os levantamentos já realizados serão, portanto, consubstanciados através do levantamento final relativo a identificação do proprietário legal das terras, com o qual será levado a cabo o processo de negociação das terras e das compensações e indenizações.

No caso dos não-proprietários, estes, já apontados na pesquisa sócio-econômica,  serão identificados e cadastrados. 

Os proprietários e não-proprietários das áreas atingidas serão comunicados com uma antecedência mínima de 30 dias antes da realização dos trabalhos de cadastramento, tendo acesso aos documentos e medições produzidas.

Destes levantamentos serão realizados os Memoriais Descritivos de cada propriedade e das famílias não-proprietárias. 

Será elaborado ainda um cadastro jurídico das terras, de modo a identificar-se a situação fundiária legal das fazendas e seus proprietários de direito, para que as negociações ocorram com aqueles indicados legalmente. A partir daí serão elaborados os laudos de avaliação, de acordo com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, em especial a NBR 8799/85 – Avaliação de Imóveis Rurais.

Paralelamente, o empreendedor fará pesquisas sobre o mercado fundiário local através de entrevistas com corretores locais, levantamentos de negócios fundiários realizados na região e em instituições como a Fundação Getúlio Vargas, de modo a obter os padrões de valores médios praticados. Estas informações já vem sendo levantadas e acompanhadas há algum tempo.

Com estes dados será possível iniciar as etapas de contado com os proprietários para a negociação das terras e benfeitorias.

No caso dos não-proprietários, serão realizados levantamentos para o seu cadastramento, a determinação e medição da área por eles ocupadas, a produção realizada, suas benfeitorias, seus animais, dentre outros aspectos.

2)
2a Etapa: Estabelecimento dos critérios de avaliação e elaboração dos laudos de avaliação

Nesta etapa serão definidos os critérios para aquisição das terras e das benfeitorias. A avaliação das mesmas estará consubstanciada nas normas da ABNT, especialmente a NBR 8799/85 (Avaliação de Imóveis Rurais). 

Serão apresentadas as metodologias de cálculos para a determinação dos valores das terras, das benfeitorias reprodutivas e não reprodutivas, assim definidas pela NBR 8799/85  cujos dados serão referenciais para o processo de negociação junto aos seus proprietários.

Segundo esta norma da ABNT, as benfeitorias ditas reprodutivas são “culturas comerciais ou domésticas, implantadas no terreno, cuja remoção implica em perda total ou parcial, compreendendo culturas permanentes, florestas e pastagens cultivadas, e que, embora não negociáveis separadamente do solo, poderão ter cotação em separado, para base de negócios de propriedades rurais.”

Já as benfeitorias não reprodutivas são “melhoramentos permanentes que se incorporados ao solo, cuja remoção implica em destruição, alteração, fratura ou dano, compreendendo edificações vedos, terreiros, instalações para abastecimento d’água, instalações de energia elétrica, de irrigação e outras que, por sua natureza e função, e por se acharem aderidas ao chão, não são negociáveis e nem rentáveis separadamente das terras.”

3)
3a Etapa: Elaboração do cronograma de aquisições

O cronograma de aquisições será elaborado objetivando-se estabelecer uma estratégia de ação junto a população que participará das negociações, de modo a se estabelecerem datas, marcos do processo e prazos aos interessados.

Dentre os aspectos a serem salientados, destacam-se: 

-
as áreas prioritárias para o início da implantação do empreendimento - os locais destinados ao canteiro de obras, as estradas de acesso e os demais componentes da infra-estrutura básica inicial; estas áreas estão sendo negociadas, tendo sido emitido por parte dos seus proprietários uma proposta de venda desse imóveis e termo de autorização para utilização dos mesmos nos trâmites de licenciamento ambiental.

· a situação em relação a regularização fundiária das terras – identificação dos proprietários legais, regularização de impostos, escrituras e demais documentos jurídicos. No caso de inventários e espólios, será recomendável a normalização destes casos para o prosseguimento do processo de aquisição. O cronograma de aquisições estará vinculado, portanto, ao equacionamento das questões jurídicas.

4)
4a Etapa:
Negociação com os proprietários e efetuação das aquisições e compensações e Regularização fundiária. Acompanhamento das negociações e aquisições

Os laudos de avaliação, juntamente com o memorial descritivo de cada propriedade, tendo-se considerados os aspectos relacionados a regularização fundiária das propriedades, permitiram que se procedam as etapas de negociação para a aquisição das terras e benfeitorias.

De fato, todo o processo estará permeado pela discussão e interação com os proprietários e demais residentes das áreas atingidas, uma vez que os levantamentos a serem feitos, naturalmente, contarão com a anuência dos responsáveis pelas mesmas.

As negociações serão acompanhadas tendo-se em vista a observância dos critérios adotados e a sistematização dos procedimentos e desdobramentos inerentes ao processo. Será levada a cabo a regularização fundiária das propriedades tendo-se em vista a formalização dos documentos de compra e venda e de lavra de escrituras, de modo que todas as etapas relacionadas à aquisição e apropriação das terras e benfeitorias sejam percorridas. 

Enquanto o processo estiver em andamento, serão produzidos relatórios periódicos sobre o estado das negociações, os valores quantitativos – número de benfeitorias existentes, número de benfeitorias/ terras adquiridas, número de benfeitorias e terras a serem adquiridas. Estes relatórios serão consolidados ao final do processo.  

8.3.4.
Subprojeto de Remanejamento e Monitoramento da População Rural

a)
Objetivos

São objetivos deste Subprojeto:

-
Projetar e implementar o remanejamento das famílias rurais cujas condições de vida sejam inviabilizadas pelo empreendimento, de modo a minimizar suas perdas e compensá-las pelas alterações geradas.

-
Monitorar a população durante e após o remanejamento, pelo período de 2 anos  para as famílias participantes do Projeto. 

b)
Justificativa

A realização da pesquisa sócio-econômica aliada às manifestações da comunidade indicaram a existência de famílias, especialmente de não-proprietários rurais, passíveis de serem atingidos pela formação do reservatório, de modo que suas residências ou atividades de subsistência poderiam ser inviabilizadas com a elevação dos níveis da água. 

A comunidade manifestou ainda, como forma de compensação pelos impactos gerados, o interesse no remanejamento em outras áreas rurais próximas aos atuais locais de residência e trabalho. 

c)
Metodologia

O desenvolvimento deste Subprojeto deverá seguir as seguintes etapas:

-
Identificação e acompanhamento do cadastramento físico das propriedades e dos não-proprietários nela residentes sem vínculo empregatício com o proprietário das terras, sendo esta uma etapa comum ao Subprojeto de Acompanhamento da Aquisição de Terras e Benfeitorias ;

-
Identificação da população a ser remanejada e execução de levantamentos voltados a caracterização das práticas agropecuárias da população passível de ser remanejada e suas vinculações sócio-econômicas; 

-
Realização dos levantamentos orientados a identificação, em conjunto com a comunidade, das áreas que receberão as famílias remanejadas e da infra-estrutura a ser construída;

-
Elaboração do Projeto de Remanejamento;

-
Discussão do Projeto de Remanejamento com a Comunidade

-
Acompanhamento da implantação do Projeto e Monitoramento das famílias remanejadas.

A seguir, são detalhadas as etapas deste subprojeto.

1)
1a Etapa: Consolidação do cadastramento físico das propriedades e dos não-proprietários nela residentes ou dependentes das áreas atingidas

Esta etapa, por ser comum ao Subprojeto de Acompanhamento da Aquisição de Terras e Benfeitorias, foi abordada no item 8.3.3, “c” apresentado acima.

2)
2a Etapa: Identificação da população a ser remanejada e execução de levantamentos voltados a caracterização das práticas agropecuárias e suas vinculações sócio-econômicas. Acompanhamento do processo de negociação.

Nesta etapa, os dados do cadastro permitirão a identificação da população a ser remanejada. O remanejamento deverá atender o objetivo de permitir que as famílias, cujas condições de vida sejam inviabilizadas, substituam seus meios de moradia e subsistência em condições físicas superiores às anteriormente verificadas à implantação do empreendimento. 

Os dados obtidos durante a realização da pesquisa sócio-econômica, juntamente com as informações indicadas pela comunidade, concorreram para a determinação dos seguintes critérios preliminares para identificação da população a ser remanejada:

· proprietários de  terras que tiverem áreas de até 4 módulos fiscais (de cada município), submergidas, e isto vier a inviabilizar suas atividades forem na propriedade e que não possuam outra propriedade rural. Existe, no entanto, a possibilidade de efetuar a indenização destes proprietários em substituição ao remanejamento dos mesmos. 

-
os arrendatários, ocupantes e meeiros que já residiam em áreas atingidas da propriedade a pelo menos um ano antes da data da publicação da LP (18 de novembro de 1997);

Os módulos rurais dos municípios, bem como as classes fundiárias, são representadas no quadro a seguir.

Quadro 8-2 - Classificação dos Módulos Rurais Fiscais

CLASSIFICAÇÃO
EM ITAPEBI
EM ITAGIMIRIM
EM ITARANTIM

Valor do Módulo fiscal (hectares)

35
40
60

0 a 4 módulos fiscais
0 a 140 hectares
0 a 160 hectares
0 a 240 hectares

Fonte: INCRA – Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária

Desta forma, por exemplo, no caso do município de Itapebi, onde o módulo fiscal corresponde a 35 hectares, os proprietários  participantes deverão possuir áreas de até 140 hectares. No caso de Itagimirim, de até 160 hectares, e de Itarantim, de até 240 hectares.

A pesquisa sócio-econômica indicou, dentre outros aspectos, que a maior parte das famílias cultivam milho, feijão e mandioca, com práticas simples, que envolvem poucos investimentos, poucos recursos tecnológicos, e que se fundamentam no trabalho familiar e nos demais fatores físicos locais como fertilidade natural dos solos, aproveitamento das características do relevo, condições climáticas e disponibilidade hídrica regional.

Foram igualmente observados a existência de pequenas criações, especialmente de galinhas, de gado, de cabras e de jumentos, estes utilizados para o trabalho nas roças, transporte de cargas e pessoas.

Estas características indicam, dentre as diversas leituras que os dados permitem, que a maior parte da população da área de influência do AHE Itapebi não dispõem de recursos financeiros e tecnológicos como máquinas, ferramentas, defensivos, corretivos do solo e outros para produção agropecuária.

Assim sendo, o levantamento das práticas e técnicas utilizadas na produção agropecuária considerará as limitações até o momento indicadas, aprofundando-se nos conhecimentos que as famílias possuem e que deverão ser estimulados, sempre que viável. Este levantamento estará voltado para:

-
em relação as práticas agrícolas:

· produtos tradicionalmente cultivados e potencialmente cultiváveis;

· práticas de preparo do solo;

· técnicas para irrigação dos terrenos (ainda que rudimentares);

· uso de adubos, corretivos e defensivos;

· formas de plantio e de colheita;

· épocas de plantio e de colheita;

· sementes utilizadas e origem das sementes;

· armazenamento da produção;

· possibilidade de comercialização da produção (identificação de mercados locais e formas de escoamento da produção);

-
em relação à pecuária:

· efetivos existentes;

· área utilizada pelos animais;

· alimentação dos animais;

· técnicas de manejo;

· formas de beneficiamento da produção (fabricação de derivados do leite, produção de carnes e banha, dentre outros);

· possibilidade de comercialização da produção (identificação de mercados locais e formas de escoamento da produção);

O estímulo ao aperfeiçoamento das práticas desenvolvidas pela população residente decorre do objetivo de tornar o mais familiar possível boa parte dos processos produtivos a serem discutidos com a comunidade e que poderão ser desenvolvidos junto à população a ser remanejada. Desta forma, a adaptação ao novo local de residência e produção, poderá ser facilitada, através da observação das práticas rotineiras anteriormente adotadas pelas famílias.

Com relação à vinculação sócio-econômica da população, os dados relativos à pesquisa e às informações fornecidas pela comunidade indicaram que a maior parte das famílias passíveis de serem remanejadas estabelecem laços sociais com  Salto da Divisa através da utilização de seus serviços de saúde, educação, de apoio social e dos setores de comércio e serviços desta cidade. Tais características serão consideradas no processo de escolha da região a ser implementado o remanejamento, de modo que boa parte dos vínculos então existentes sejam viabilizados.

Os resultados do cadastro, bem como o estabelecimento dos critérios para a identificação das famílias aqui sugeridos, baseados nos levantamentos já elaborados, deverão ser amplamente discutidos com a comunidade.

Esta discussão será realizada a partir da definição dos estudos e divulgação dos mesmos por parte do empreendedor. Reuniões deverão ser agendadas com a comunidade e seus representantes, que merecerão diversas “rodadas” de discussões até que seja alcançado um ponto de interesse comum.

Uma vez definida a população a ser remanejada, cada uma das famílias será consultada com o objetivo de conhecer, principalmente:

-
suas expectativas com relação ao remanejamento, suas principais preocupações, aspectos sensíveis, dificuldades e questionamentos;

-
a melhor forma de exploração da área a receber a população a ser remanejada e sua capacidade de trabalho agropecuário (força de trabalho disponível);

Estes dados reunidos objetivarão a elaboração de propostas o mais possivelmente  voltadas às necessidades das famílias em compatibilidade aos propósitos do projeto de remanejamento. Desta forma, a identificação das famílias a serem remanejadas não estará limitada a sua determinação quantitativa, mas sim aos aspectos sociais, culturais e econômicos que, de um modo geral, tem se convertido em fatores de destaque para o sucesso dos projetos de remanejamento. 

3)
3a Etapa: Realização dos levantamentos orientados à identificação, em conjunto com a comunidade, das áreas que receberão as famílias remanejadas e da infra-estrutura a ser construída

Esta etapa consistirá no aprofundamento dos levantamentos para a identificação das áreas que receberão as famílias que serão remanejadas. Os levantamentos indicaram as áreas apresentadas no desenho Folha 08/3, anexo.

A escolha das áreas terá como critérios básicos:

-
A menor distância em relação a área em uso;

-
A existência de solos agricultáveis, com disponibilidade hídrica e boas condições de acessibilidade. 

Após ter sido comprovada a real possibilidade de serem compradas, as áreas selecionadas através destes critérios serão apresentadas à  comunidade para que sejam escolhidas de acordo com seus interesses  e de acordo com a compatibilidade aos objetivos do Projeto de Remanejamento e Monitoramento da População Diretamente Atingida 

Será efetuado um mapeamento de solos e de aptidão agrícola das terras, considerando-se a possibilidade de introdução da pecuária de pequenos animais e de bovinos, atividades desenvolvidas por boa parte das famílias da região. As tecnologias e práticas agrícolas também serão consideradas em função dos produtos agrícolas indicados na pesquisa sócio-econômica. 

Estes produtos, de caráter de subsistência, especialmente milho, feijão e mandioca, consistem em culturas sem representatividade comercial. 

Nesta etapa dos estudos, foi efetuado um levantamento preliminar relativo à seleção de áreas potenciais para o remanejamento das famílias atingidas pelo futuro reservatório do AHE Itapebi, de acordo com os critérios descritos acima. Este foi elaborado em três fases distintas, envolvendo serviços de escritório, serviços de campo e serviços de laboratório, descritos a seguir. 

(1) 
Trabalhos Preliminares de Escritório

Inicialmente, em escritório, foram compiladas as informações cartográficas e fotográficas disponíveis, representadas, principalmente, por:

-
Mapas de Solos e de Aptidão Agrícola das Terras, escalas 1:100.000 (AII) e 1:50.000 (AID), Estudo de Impacto Ambiental – EIA do AHE Itapebi, ENGEVIX, outubro / 1995;

-
Base Cartográfica da Área de Inundação e entorno, escala 1:25.000, ENGEVIX, março / 1999;

-
Fotografias aéreas vôo AEROSUL, escala 1:32.500, fevereiro / 1996; e

-
Folhas planialtimétricas da SUDENE, escala 1:100.000, 1977.

Sobre a interpretação deste material disponível, e em especial sobre o Mapa de Aptidão Agrícola da Área Diretamente Afetada, foram selecionadas 10 (dez) áreas segundo sua potencialidade agrícola, disponibilidade hídrica e acessibilidade, com possibilidade de aproveitamento para o reassentamento dos produtores (ver Folha 08/3 anexa).

(2)
Trabalhos de Campo

Em campanha realizada nos dias 19 a 23 de março de 1999, as áreas preliminarmente selecionadas foram visitadas com o objetivo de reconhecimento, in loco, de suas (i) potencialidade agrícola - através da descrição de perfis de solo [incluindo suas características intrínsecas (pedomorfológicas) e extrínsecas (uso e condicionantes ambientais)] e coleta de amostras para análises fisico-químicas em laboratório; (ii) acessibilidade – foram percorridos e classificados (quanto a distâncias dos atuais acessos públicos e qualidade do pavimento) os acessos a cada área selecionada; e (iii) disponibilidade hídrica – registradas as distâncias aos principais locais potenciais para “tomadas d’água e possíveis necessidades de recalques.

(3)
Trabalhos de Laboratório

As amostras coletadas, em número de 11 (onze), correspondentes a 06 (seis) perfis representativos, foram encaminhados aos Laboratórios da EMBRAPA / CNPS, no Jardim Botânico – RJ, para as análises físicas e químicas suficientes para caracterização das áreas..

(4)
Trabalhos Finais de Escritório

De posse dos dados obtidos em campo e dos resultados das análises de laboratório, todas as informações passaram a ser tabuladas e analisadas no sentido de produzir uma hierarquização das áreas preliminarmente selecionadas para o reassentamento dos produtores do ponto de vista das facilidades futuras para produção e escoamento dos produtos.

Para cada parâmetro considerado na hierarquização foram atribuídos valores, numa escala de 0 a 4, permitindo a conceituação de cada área pré-selecionada a partir do somatório dos valores individuais. A valoração e a conceituação final de cada área encontra-se explicada nos itens a seguir.

Essa etapa dos trabalhos concluiu-se com a elaboração do presente relatório final, incorporado ao Sub-projeto de Remanejamento e Monitoramento da População Rural, Projeto Básico Ambiental da UHE Itapebi.

(5)
Resultados

Para cada parâmetro considerado na hierarquização das áreas pré-selecionadas foram estipulados valores relativos de pontuação, conforme descritos a seguir.

Condições Pedológicas e de Aptidão Agrícola

De acordo com os estudos de solos do EIA, foram selecionadas as áreas que apresentavam alguma aptidão para a exploração agrícola. Desta forma, foram inicialmente consideradas todas as manchas, ou conjunto de manchas, de associação de solos com dominância de Latossolos, localizadas na área de influência direta do futuro reservatório da UHE Itapebi. De acordo com os dados observados pelos levantamentos topográficos, bem como as informações da pesquisa sócio-econômica, considerou-se uma superfície mínima para as manchas de Latossolo de de cerca de 160 ha, isso porque todas essas manchas são fartamente ladeadas por solos aptos para a pecuária.

Como todas as manchas de Latossolos haviam sido, no EIA, classificadas como de aptidão restrita para culturas de ciclo curto ou longo nos níveis de manejo A e B (valor 2), a diferenciação, entre elas, deu-se a partir da oferta de Superfície Agrícola Útil, ou área SAU. Para efeito de atribuição de valores foram considerados:

SAU < 160 ha = 0 (áreas não investigadas em campo);

160 ha < SAU < 250 ha = 2; e

SAU > 300 ha = 4.

De acordo com o resultado das observações de campo e das análises de laboratório foram atribuídos valores aos parâmetros físicos (textura e pedregosidade) e ambientais (relevo e drenagem), conforme o Quadro 8-3, a seguir.

Quadro 8-3 - Critérios de Valoração

PARÂMETROS
VALOR


0
1
2
3
4

Textura
arenosa
---
média
---
Argilosa

Pedregosidade
cascalhenta
---
com cascalho
---
Ausente

Relevo
montanhoso
forte ond.
ondulado
suave ond.
Plano

Drenagem
excessiva
boa
moderada
mal
Imperfeita

O Quadro 8-4 a seguir demonstra a hierarquização das manchas pré selecionadas, segundo os critérios pedológicos e de SAU.

Quadro 8-4 - Hierarquização por critérios Pedológicos e SAU

Parâmetros
Áreas


1
2
3
4
5
6
7
8
9
10

Pedologia











Textura
4
4
4
4
4
4
4
4
4
4

Pedregosidade
4
4
2
4
4
2
4
4
2
2

Relevo
2
2
3
3
2
2
3
2
4
4

Drenagem
1
1
1
3
1
1
1
1
4
4

Média Preliminar
2,75
2,75
2,5
3,5
2,75
2,25
3,0
2,75
3,5
3,5

Aptidão e SAU











Aptidão
2
2
2
2
2
2
2
2
2
2

SAU
2
2
4
2
2
2
2
2
2
2

Média Preliminar
3
3
3
3
3
2
2
3
3
3

Média Final
2,4
2,4
2,8
2,8
2,4
2,1
2,5
2,4
2,8
2,8

Disponibilidade Hídrica

Quanto à disponibilidade hídrica para o eventual aproveitamento agrícola sob irrigação, possível compensação aos produtores que hoje praticam a agricultura de vazante e seriam relocados para áreas de cotas mais altas, as áreas pré selecionadas foram valoradas segundo a distância das possíveis tomadas d’água e a necessidade de recalque, conforme demonstrado a seguir.

a)
Distância:

-
área cortada por córrego = 4;

-
distância < 500 metros = 2;

-
distância > 500 metros = 0.

b)
Recalque:

-
recalque < 10 metros = 4;

-
10 metros < recalque < 20 metros = 2;

-
recalque > 20 metros = 0;

O Quadro 8-5 a seguir demonstra a valoração das áreas pré selecionadas de acordo com a disponibilidades hídrica.

Quadro 8-5 - Hierarquização segundo a Disponibilidade Hídrica

ÁREAS PRÉ SELECIONADAS
DISTÂNCIA DA TOMADA D’ÁGUA (M)
RECALQUE (M)
VALOR MÉDIO

1
2
2
2

2
4
4
4

3
0
0
0

4
4
4
4

5
0
2
1

6
4
2
3

7
4
4
4

8
2
4
3

9
4
4
4

10
2
4
3

Facilidade de Acesso

Em relação a esse parâmetro, importante pleito dos próprios agricultores, as áreas foram valoradas de acordo com suas distâncias para os acessos hoje existentes, e ainda quanto à propriedade de cada acesso, público ou privado, já que nos casos de acessos privados seriam envolvidos custos adicionais de desapropriação para a efetiva circulação dos futuros assentados. Os critérios de valoração considerados foram:

-
área cortada por acesso público = 4;

-
distância até acesso público < 1.000 metros = 3;

-
distância até acesso público entre 1.000 e 5.000 metros = 2;

-
distância até acesso público > 5.000 metros = 1.

O Quadro 8-6 a seguir demonstra os valores atribuídos às áreas pré selecionadas, de acordo com sua acessibilidade.

Quadro 8-6 - Hierarquização segundo a Acessibilidade

ÁREAS PRÉ SELECIONADAS
VALOR

1
1

2
1

3
1

4
2

5
2

6
2

7
3

8
2

9
4

10
4

Hierarquização Final

No Quadro 8-7 abaixo os valores atribuídos a cada área pré selecionada, segundo os parâmetros de potencialidade agrícola, disponibilidade hídrica e acessibilidade, são ponderados, resultando no conceito final de cada área que, automaticamente, as ordena quanto ao interesse para o Sub-projeto de Remanejamento e Monitoramento da População Rural, integrante do Projeto Básico Ambiental da UHE Itapebi.

Quadro 8-7 - Hierarquização das Áreas Pré Selecionadas

para o Reassentamento dos Produtores Rurais Não Proprietários

ÁREAS
PARÂMETROS
CONCEITO FINAL


CARACTERÍSTICAS PEDOLÓGICAS
DISPONIBILIDADE HÍDRICA
ACESSIBILIDADE


1
2,4
2
1
1,8

2
2,4
4
1
2,5

3
2,8
0
1
1,3

4
2,8
4
2
2,9

5
2,4
1
2
1,8

6
2,1
3
2
2,4

7
2,5
4
3
3,2

8
2,4
3
2
2,5

9
2,8
4
4
3,6

10
2,8
3
4
3,3

A presente seleção indica, portanto, e nesta ordem, as áreas 9, 10, 7 e 4 como as mais adequadas para o(s) remanejamento (s).

4)
4ª Etapa: Elaboração do Projeto de Remanejamento

As informações obtidas nas etapas anteriores permitirão a construção de uma base de dados consistente e que deverá subsidiar a elaboração do Projeto de Remanejamento. Serão definidos basicamente:

-
a localização e os acessos da área a ser utilizada para o remanejamento da população;

-
a área destinada a cada família (tamanho do lote) (projeto de parcelamento);

-
a infra-estrutura básica a ser disponibilizada na futura área do remanejamento;

-
as diretrizes de exploração do lote.

Ações de comunicação social e apoio à população

O projeto de remanejamento contemplará ações de comunicação social orientadas ao processo de deslocamento da população, com orientações sobre datas das atividades relacionadas ao empreendimento, procedimentos, reuniões com a comunidade, atendimento a reivindicações, esclarecimento de dúvidas, informações sobre as obras e as modificações ambientais causadas pelo AHE Itapebi, especialmente em relação à formação do reservatório, a elevação do nível das águas do rio Jequitinhonha e conseqüente supressão de áreas.

Para o atendimento à população a ser remanejada, será constituída uma equipe de técnicos composta por profissionais das áreas de assistência social, agronomia, por advogados e técnicos da área de saúde e representantes da comunidade a ser acionada mediante as demandas da população. Esta terá acesso à equipe através dos mecanismos disponibilizados pelo empreendedor que serão definidos com o desenvolvimento do Projeto de Comunicação Social.

O Projeto de Comunicação Social prevê a instituição de um Salão de Informações que será constituído de telefone, micro-computador com acesso a internet, sala de vídeo e de leitura sobre os dados do empreendimento e das ações ambientais desenvolvidas através do Projeto Básico Ambiental, conforme indicado no Projeto de Comunicação Social. Desta forma, não apenas a população a ser remanejada, mas todos os interessados no processo de implantação da usina e seus projetos ambientais poderão ter acesso a informações e solicitar esclarecimentos sobre os temas relacionados ao empreendimento.

Procedimentos para o deslocamento e assentamento da população

Os procedimentos para o deslocamento da população deverão observar as seguintes diretrizes básicas :

-
prazo para a mudança da população: todas as famílias deverão possuir suas novas áreas de moradia e produção construídas e em condições de habitabilidade com antecedência mínima de 2 meses antes do início do enchimento do reservatório. 

-
condições de mudança: dentre os assuntos a serem debatidos nas discussões em conjunto com a comunidade à cerca do projeto de remanejamento, a data de mudança e os prazos para sua efetivação serão intensamente divulgados. Estima-se um prazo mínimo de antecedência de 60 dias, com um novo comunicado 15 dias antes e 3 dias imediatamente anteriores à data da mudança. As despesas com a transferência de objetos, animais, materiais e demais pertences das famílias serão arcadas pelo empreendedor, coordenadas com auxílio da comunidade e seus representantes.

-
período de adaptação: nos primeiros 6 meses de remanejamento das famílias, serão relacionadas suas principais dificuldades, estudadas por uma equipe de assistentes sociais, técnicos jurídicos e médicos, de modo a permitir o encaminhamento mais adequado das soluções aos casos então registrados. 

-
1º ciclo produtivo: para atender as condições de subsistência das famílias durante o  primeiro ciclo produtivo será fornecida uma cesta básica (com produtos definidos pelo DIEESE), por família, até 8 (oito) meses após seu remanejamento. 

O projeto de remanejamento deverá ser debatido junto à comunidade, procedendo-se os ajustes necessários face às suas demandas e colocações.

5)
5a Etapa: Discussão do Projeto de Remanejamento com a Comunidade

Apesar das discussões com a comunidade permearem todo processo de implantação do empreendimento, nesta etapa será privilegiado um debate sobre a proposta de remanejamento rural, de modo a torná-la conhecida e compreendida pela população.

Serão elaborados desenhos e plantas esquemáticas e detalhes sobre as áreas propostas para receber as famílias, quando serão debatidas em reuniões previamente agendadas. As discussões, caso a caso, serão também estimuladas através de reuniões com cada família ou grupos de famílias, com o intermédio dos representantes da comunidade. 

As reivindicações da comunidade deverão ser formalmente encaminhadas e sua análise procedida pelo empreendedor, que deverá desenvolver, quando viável, alternativas que acolham as observações da população.

6)
6a Etapa: Acompanhamento da implantação do Projeto e Monitoramento das famílias remanejadas

A estratégia de desenvolver mecanismos para o acompanhamento deste Subprojeto objetiva permitir o estabelecimento de um processo de avaliação de seus resultados e indicação de correções e adaptações que se mostrem necessárias.

Para tanto, deverão ser elaboradas rotinas de verificação de indicadores básicos que forneçam um panorama do andamento das ações do Subprojeto e de seus desdobramentos.

Um escopo mínimo destes indicadores é  apresentado a seguir.

Quadro 8-8 -  Indicadores de Monitoramento

AHE ITAPEBI – SUBPROJETO DE REMANEJAMENTO RURAL – MONITORAMENTO

Número de famílias com informações sobre o projeto de remanejamento

Número de reivindicações encaminhadas, analisadas e consensadas;

Número de famílias comunicadas dos prazos para as mudanças nas datas previamente determinadas

Número de famílias que o empreendedor arcou com os custos de mudança e a efetuou na data e condições previamente acertadas

Número de famílias com áreas utilizadas com culturas

Número de famílias com áreas destinadas a pecuária

Efetivos da pecuária

Número de famílias com áreas destinadas a agropecuária

Número de famílias que se sentem atendidas pelo projeto de remanejamento

Número de famílias insatisfeitas

Produção das propriedades remanejadas

Condições de habitação

Existência de pressões fundiárias

Renda familiar

Número de pessoas na família

Condições de saúde familiar

Os relatórios de monitoramento deverão ser elaborados semestralmente durante o prazo de 2 (dois) anos. A análise dos dados obtidos através do monitoramento deverá subsidiar as discussões a respeito de adaptações ao projeto, mediante sua característica dinâmica, de modo a adequá-lo aos desdobramentos  do próprio projeto. 

Assim sendo, deverão ser mantidas constantemente condições de discussão e adequação do projeto, permitindo, de um lado, uma flexibilidade fundamental face à necessidade de adequá-lo aos interesses da população atingida, e por outro, o controle dos processos de discussão e de ajustes, mediante o desenvolvimento dos mecanismos de monitoramento do projeto.

8.3.5.
Subprojeto de Remanejamento da População Diretamente Atingida na Cidade de Salto da Divisa

a)
Objetivos

-
Remanejar todas as famílias cujas condições de moradia forem inviabilizadas pela formação do reservatório do AHE Itapebi na cidade de Salto da Divisa;

-
proporcionar a participação da população local, das entidades representativas da comunidade e da prefeitura de Salto da Divisa no processo de planejamento das ações propostas para a mitigação das interferências previstas;

-
facilitar a compreensão de possíveis interferências não previstas, identificadas es​pecialmente através de interfaces com a sociedade, de modo a agilizar soluções.

b)
Justificativa

O AHE Itapebi deverá causar uma inundação de cerca de 2,6 ha nesta cidade, no local indicado pelos desenhos anexos, as Folhas 08/1.

Desta forma, torna-se necessário o planejamento, a elaboração, a implantação e o monitoramento de medidas que se proponham a compensar as interferências geradas pelo empreendimento de modo a reduzir o ônus para a população atingida. Dentre os aspectos a serem considerados, destacam-se:

-
as relações de vizinhança e de associativismo;

-
os acessos aos serviços urbanos de transporte, educação, saúde e comércio, ainda que em escala reduzida;

-
a possibilidade de interferência com o planejamento sócio-econômico mais amplo, que envolve os interesses do poder público municipal e do conjunto da população da cidade;

-
a possibilidade de criação, na cidade, de áreas periféricas com condições de moradia degradadas e de intensificação de um possível processo de estrati​ficação social da população.

c)
Metodologia

As etapas para a realização do remanejamento da população da área urbana atingida em Salto da Divisa, ora propostas, dividem-se em 6 grupos principais:

1)
Identificação física e jurídica das propriedades e caracterização sócio-econômica de seus moradores;

2)
Formulação dos Projetos de Arquitetura e Engenharia;

3)
Viabilização sócio-política da proposta do projeto de remanejamento;

4)
Adequações à proposta e elaboração do projeto a ser executado;

5)
Execução do projeto de remanejamento;

6)
Monitoramento da população remanejada.

1)
Identificação

Esta etapa consistirá na identificação formal das propriedades atingidas pela formação do reservatório na cidade de Salto da Divisa. Os levantamentos de campo realizados até o momento permitiram realizar a identificação das residências mediante os dados topográficos, como apresentado nos desenhos anexos, as Folhas 08/1 e 08/2. Tendo por base estas informações, foi realizada uma pesquisa sócio-econômica para caracterização social da população potencialmente atingida, conforme apresentado em anexo.

Os dados da pesquisa permitiram traçar um perfil sócio-econômico da população, indicando ainda informações variadas que subsidiaram a elaboração dos Projetos Ambientais bem como evidenciaram parte das expectativas e anseios da população atingida pelo empreendimento, como mostrado no anexo.

Para a reunião dos dados necessários ao cadastramento formal das famílias, deverá ser realizado pelo empreendedor um levantamento detalhado de cada família moradora, bem como daqueles que são proprietários mais não são residentes. 

No caso da pesquisa sócio-econômica, esta foi realizada tendo em vista os objetivos de caracterização da comunidade, suas relações com a cidade, o rio e a propriedade, de modo a fornecer informações valiosas para o processo de elaboração dos Projetos Ambientais, que contam ainda com as manifestações da comunidade de Salto da Divisa.

Em relação ao cadastro formal, este deverá ser realizado com o objetivo de identificar as famílias que estarão sujeitas ao processo de negociação, indenização e remanejamento. Seus dados deverão aprofundar-se em características legais, parâmetros avaliados segundo os padrões da ABNT, laudos de avaliação, dentre outros documentos rotineiramente utilizados em processos de negociação.

Cada propriedade possuirá um memorial descritivo, que conterá uma planta de situação e fotos das instalações além das seguintes informações:

-
nome do morador;

-
condição do morador (proprietário, inquilino, cedido)

-
nome do proprietário;

-
endereço da propriedade;

-
padrão construtivo;

-
medição das instalações;

-
áreas de quintais, pequenas hortas e pomares, locais para criações de animais, estoques, dentre outros);

Imediatamente após a execução do cadastro físico deverá ser realizada uma pes​quisa jurídica para a determinação das condições legais de ocupação, especialmente para a localização da documentação de posse dos imóveis. 

2) Formulação dos Projetos de Arquitetura e Engenharia

O novo loteamento que será implantado para remanejamento da população atingida em local a ser definido com a aprovação da comunidade deverá possuir condições melhores que aquelas apresentadas pela área atualmente ocupada por esta população. Para tanto estão previstos o seguintes projetos:

-
projeto de urbanização da área, com sistema viário interno, distribuição dos lotes, definição de áreas de uso comum, institucional, comercial, de lazer e livres;

· memorial para regulamentação da ocupação e construção de novas edificações, após a conclusão do remanejamento da população, monitorando o crescimento e ocupação do loteamento;

· projeto de redes abastecimento d’água, esgotamento sanitário e energia elétrica;

· projeto de arquitetura, estrutura e instalações prediais das residências;

· projeto de arquitetura, estrutura e instalações prediais de um centro comunitário e áreas de lazer  e esportivas;

· projeto de paisagismo das áreas públicas;

Os projetos serão dimensionados e desenvolvidos considerando os seguintes parâmetros, que deverão ser revistos após a conclusão do cadastro formal das famílias que serão remanejadas, das negociações com a comunidade e com a Prefeitura Municipal de Salto da Divisa:

· cerca de 350 pessoas moradoras na área atingida, distribuídas em 99 edificações;

· lotes com área mínima de 250  m2 
· testadas dos lotes entre 12 e 15 m;

· sistema viário interno com caixas de rua de 7 m de largura e calçadas com 3 m de largura.

As diretrizes básicas de projeto serão:

· a manutenção das características originais de organização social das famílias que serão remanejadas;

· as predileções de vizinhança manifestadas pelas famílias;

· a melhoria dos padrões de habitação e infra-estrutura.

Estes projetos serão realizados paralelamente à etapa de viabilização sócio-política, quando deverão ser travados os entendimentos específicos com a Prefeitura Municipal de Salto da Divisa, especialmente para a determinação do local que receberá a população relocada.

Após a escolha e aquisição da área, destinada ao remanejamento da população urbana, deverão ser providenciados:

· levantamento planialtimétrico da área, para obtenção de plantas em escala 1:1000 com espaçamento de curvas de nível a cada metro, localizando arborização, rios, córregos e lagos, eventualmente existentes, bem como as redes de infra-estrutura mais próximas;

· sondagem do terreno;

· levantamento fotográfico da área e seu entorno.

São apresentadas, anexo, duas tipologias de casas para discussão com a comunidade. Estas tipologias permitem que as casas sejam construídas com  2 ou 3 quartos, conforme o tamanho de cada família (Folhas 8/4-1, 8/4-2, 8/4-3). A proposta procura atender ao modo de vida da população e garantir um conforto ambiental e funcional maior do que o disponível nas residências atuais. 

3)
Viabilização Sócio-Política da Proposta do Projeto de Remanejamento

A participação da comunidade, mais do que uma preocupação social e política, é um elemento estratégico para o sucesso das propostas de remanejamento, e de modo geral, da maior parte das ações planejadas decorrentes do empreendimento.

A preocupação com a viabilização sócio-política das propostas deverá estar presente desde o início do processo de remanejamento, mas será mais intensa através da participação efetiva na elaboração das propostas. Naturalmente, o engajamento da população será proporcional ao seu próprio interesse, às informações repassadas pelo empreendedor e à disposição dos órgãos ambientais competentes.

A escolha do local para as novas residências deverá ser negociada com o poder público municipal, a população a ser remanejada e a que se tornará vizinha dos novos moradores, de acordo com as características da área. Isso poderá evitar possíveis conflitos de interesses e irá contribuir para o estabelecimento de uma nova harmonia social.

Em momento oportuno, deverão ser submetidos à população interessada e à Prefeitura de Salto da Divisa relatórios com informações suficientes para uma avaliação a respeito do projeto de remanejamento.

4)
Adequações à Proposta e Elaboração do Projeto a ser Executado

Os resultados das negociações e do processo de viabilização sócio-política poderão ser incorporados ao projeto de remanejamento, compatibilizando-se, na medida do possível, os muitos interesses envolvidos. Isto deverá ocorrer de modo eficiente, evi​tando-se grandes atrasos e impasses ao andamento das questões mais relevantes.

5)
Execução do Projeto de Remanejamento

Após os procedimentos estabelecidos do projeto e a conclusão de todas as obras previstas, deverá ser realizado o remanejamento da população.

6)
Monitoramento da População Remanejada

Durante e após o remanejamento da população da área urbana de Salto da Divisa, serão monitorados o comportamento geral da população e os novos fatos que poderão ocorrer. Deverá ser realizada, após um período específico e de modo siste​matizado, uma pesquisa de acompanhamento da população, averiguando-se sua permanência e condições de vida. Estes dados irão contribuir para o planejamento municipal integrado às novas condições decorrentes do empreendimento, bem como poderá revelar a extensão dos seus efeitos e a introdução de outras tendências independentes ao empreendimento e ao remanejamento propriamente dito.

d)
Instituições Envolvidas

Este subprograma deverá ser desenvolvido pelo empreendedor, com a participação da Prefeitura de Salto da Divisa, da comunidade local e dos órgãos ambientais competentes, em especial o IBAMA, a FEAM e o CEPRAM.

8.3.6.
Subprojeto de Apoio às Atividades de Pesca, Extração de Pedra e de Areia e de Apoio às Atividades de Lavagem de Roupas no Rio Jequitinhonha

a)
Objetivos

São objetivos deste subprojeto:

-
analisar as atividades de pesca de modo a propor alternativas para a sua continuidade em parceria com a comunidade ;

-
implementar a alternativa que venha a ser adotada no âmbito das atividades de pesca;

-
analisar a atividade extrativista (pedras e areia), e de lavagens de roupas no rio Jequitinhonha e propor alternativas para a população dependente destas atividades;

-
implementar as alternativas discutidas com a comunidade.

b)
Justificativas

Em Salto da Divisa, além das ações previstas para os moradores das áreas passíveis de serem afetadas, a comunidade, com apoio da FEAM – Fundação Estadual do Meio Ambiente do Estado de Minas Gerais, e posteriormente do IBAMA – Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis, ressaltou a existência de famílias dependentes das atividades de pesca, extrativismo mineral (areia e pedras) e de lavagem de roupas no rio Jequitinhonha.

Com a implantação do empreendimento e as alterações ambientais previstas, especialmente a formação do reservatório, poderão ocorrer mudanças na forma de desenvolvimento destas atividades, afetando as famílias que dependem dos rendimentos provenientes das mesmas.

No caso da pesca, a comunidade mostrou uma grande apreensão com relação aos impactos que a barragem poderia gerar, em função das mudanças esperadas na ictiofauna, em termos de diversidade de espécies e quantidades de pescado disponível no trecho a montante da barragem, principalmente nas proximidades da cidade de Salto da Divisa.

Foram indicadas ainda, as preocupações relativas às atuais práticas de pesca, como a utilização de anzóis, redes e barcos e sua manutenção quando o reservatório vier a ser formado.

Do mesmo modo, a extração de pedra e de areia será afetada pela formação do reservatório, e ainda que esta venha a ser mantida, novas condições deverão ser estabelecidas, especialmente em relação ao local das extrações e os ajustes que venham a ser necessários relacionados à regulamentação desta atividade junto ao DNPM – Departamento Nacional de Produção Mineral.

Em relação à lavagem de roupas no rio Jequitinhonha, a comunidade destacou a existência das mulheres que desenvolvem esta atividade, indicando sua forma tradicional e sua importância enquanto geração de renda para as famílias.

Desta forma, este subprojeto justifica-se na medida em que objetivará a compensação das interferências geradas a partir do empreendimento para o conjunto de atividades, que, conforme indicado pela comunidade, são dependentes das condições atualmente ambientais vigentes.

c)
Metodologia

Para a elaboração deste subprojeto, foi realizada uma pesquisa amostral com pescadores, extrativistas e lavadeiras paralelamente ao desenvolvimento da pesquisa na área urbana da cidade de Salto da Divisa. 

Alguns pescadores, extrativistas e lavadeiras encontravam-se residindo em imóveis passíveis de serem afetados pelo reservatório, e nestes casos, foi aplicado o  questionário relativo à pesquisa dos moradores urbanos, e complementados com o item relativo à produção da pesca ou do extrativismo, constantes do questionário dos pescadores/ extrativistas.

A elaboração das propostas apresentadas neste documento, partiram da análise dos dados informados pela comunidade e suas reivindicações, encaminhadas ao empreendedor por ocasião da reunião pública de 27/02/99.

Apoio às atividades de Pesca

1)
Diagnóstico

Sobre a Pesca

Dentre as espécies de peixes que integram a fauna aquática local, incluem-se diversos grupos de valor econômico que, no presente, são alvo da pesca pela população local. Dada as características das espécies locais e a sua abundância natural, se estabeleceu, na região em estudo, traço cultural marcante de forte aproximação das comunidades com rio através da pesca.

Embora a atividade pesqueira ocorra ao longo de toda a área de influência direta do projeto, observa-se que a pesca mostra-se particularmente bem desenvolvida na localidade de Itapebi, ocorrendo também comunidades de pescadores em Salto da Divisa, em pequenos núcleos ao longo deste espaço.

Pesca-se principalmente as espécies relacionadas no Quadro 8-9 as quais encontram-se listadas juntamente com algumas de suas características ecológicas.

Quadro 8-9 – Espécies Pescadas Na Bacia do Rio Jequitinhonha e Algumas Características Ecológicas

ESPÉCIE
NOME POPULAR
HABITAT PRIMÁRIO
MIGRAÇÃO
LÓTICA VS. LÊNTICA

Anchoviella Lepidentostole
Manjuba, sardinha
Marinho
Realiza
Lótica

Hoplias aff, malabaricus
Taína
Dulcícola
Não Realiza
Lêntica

Prochilodus hartll
Grumatã, curimbaté, carpa
Dulcícola
Realiza
Lótica

Cyphocharax gllbert
Olho alegre, sairú
Dulcícola
Realiza
Lêntica

Leoporinus garmani
Piapara
Dulcícola
Realiza
Lôtica

L. crassllabris
Piau
Dulcícola
Relaiza
Lótica

L. bahlensis
Piau
Dulcícola
Realiza
Lótica

L. copelandi
PIAU
Dulcícola
Realiza
Lêntica

L. steindachneri
Piau
Dulcícola
Realiza
Lótica

Astyanax aff. bimaculatus
Lambari
Dulcícola
Não Realiza
Lêntica

A jequtinhonhae
Lambari
Dulcícola
Não Realiza
Lêntica

Atualmente em declínio, se comparada com a existente na bacia em épocas anteriores. 

ESPÉCIE
NOME POPULAR
HABITAT PRIMÁRIO
MIGRAÇÃO
LÓTICA VS. LÊNTICA

Brycon
Piabanha, pirapitinga
Dulcícola
Realiza
Lótica

Genidens genidens
Bagre
Marinho
Realiza
Lótica

Steindachneridion amblyura
Surubim
Dulcícola
Realiza
Lótica

Rhamdia sp.
Jundiá
Dulcícola
Não Realiza
Lêntica

Hypostomus sp.1
Cascudo
Dulcícola
Não Realiza
Lêntica

Hypostomus sp.2
Cascudo, beiçola
Dulcícola
Não Realiza
Lêntica

Pogonopomoides sp.1
Cascudo
Ducícola
Não Relaiza
Lótica

Geophagus brasiliensis
Acará
Ducícola
Não Realiza
Lêntica

Oreochereomis nilotícus
Tilápia
Dulcícola
Não Realiza
Lêntica

Tilapla rendalii
Tilápia
Dulcícola
Não Realiza
Lêntica

Caranx latus
Xaréu
Marinho
Realiza
Lótica

Centropomus parallelus
Robalo
Marinho
Realiza
Lótica

Mugll curema
Parati, taínha
Marinho
Realiza
Lótica

Analisando a ecologia das taxas listados, pode-se traçar um perfil ecológico da atividade pesqueira na região. Assim, observa-se que a maior parte das espécies pescadas possuem as seguintes características:

1)
São principalmente dulcícolas (79%), embora haja um percentual de espécies marinhas (21%), representadas pelo robalo (centropomus parallelus), parati (Mugil curema), bagre-urutu (Genidens genidens) e outros.

2)
Existe um número similar de espécies migradoras (58%) e não migradoras  (42%) dentro da composição do pescado, embora dentro da primeira categoria estejam os grupos de maior valor econômico, bem como as espécies de maior porte.

3)
Há também uma similaridade quanto ao ambiente preferencial das espécies capturadas em atividade pesqueira, sendo 54% das taxa de hábitos eminentemente lóticos e 46% de hábitos adequados a sistemas lênticos. Contudo, assim como observado no item 2, grupos de maior valor econômicos e cultural enquadram-se na primeira categoria.

Os peixes apresentam predominantemente médio porte (i, e., inferior a 70 cm), sendo a espécie de maior porte médio o surubim (Steindachneririon amblyura).

O que vai Mudar?

A implantação de empreendimentos de geração hidrelétrica usualmente gera impactos mais evidentes sobre grupos de hábito migratório e cujo ambiente preferencial é o de sistemas lóticos. Em contrapartida é esperado aumento nos estoques populacionais de grupos que, quanto à reprodução, mostram-se sedentários e cuja bionomia os habilita a ocupar com sucesso sistemas lênticos.

O Quadro 8-10 apresenta um prognóstico indicando a tendência esperada de evolução das populações das distintas espécies listadas dentro da área do reservatório.

Quadro 8-10 – Expectativa de Evolução das Populações das Espécies Atualmente Pescadas Dentro do Reservatório

ESPÉCIE
EXPECTATIVA DE EVOLUÇÃO NO RESERVATÓRIO
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LEGENDA

(
A espécie não permanecerá no reservatório.

(
A espécie tende a se tornar escassa no reservatório, podendo estar ausente do sistema durante determinadas épocas e/ou situações;

(
População tende a se manter no reservatório, apresentando baixa abundância, embora em setores específicos possam se concentrar estoques pesqueiros maiores;

(
Aumento significativo da população em todo o reservatório.

Desta forma, é esperada na área em estudo, uma inversão na característica ecológica das capturas, as quais se darão eficiência e sucesso no segundo grupo mencionado.

Tais espécies enquadram-se ainda dentro do complexo de taxa que, de acordo com a forma de alocação de energia, são classificadas como r- estrategistas (VAZZOLER, 1996). Como descritivo por VAZZOLER (op.cit.), pescarias baseadas em espécies r- selecionadas têm mais chance de sofrerem capturas muito altas ou muito baixas, sendo caracterizadas por uma população irregular.

O que vai Mudar na Forma de Capturar as Espécies

A pesca desenvolvida no presente no rio Jequitinhonha se dá utilizando uma série de aparatos de captura, notadamente, redes de emalhar, tarrafas, anzóis e espinheis. Destes, a rede de emalhar é o instrumento mais adotado.

Com a formação do reservatório e o estabelecimento da um novo arranjo faunístico, a rede de emalhar continuará sendo uma apetrecho útil na captura de pescado, embora sua eficiência seja maior nas bordas do reservatório, notadamente nas áreas nas quais são previstos paliteiros (ver sub-projeto de limpeza do reservatório). Estas áreas serão justamente aquelas que tenderão a concentrar maiores estoques populacionais das espécies remanescentes, notadamente dos acarás, traíras, jundiás e piaus.

A porção central do reservatório consistirá essencialmente em setor de passagem de espécies, mantendo estoques usualmente oscilantes. Redes de espera armadas neste ponto tendem a apresentar pouco rendimento e devem possuir dimensões diferentes às atualmente adotadas, especialmente no que se refere à altura da rede.

Tarrafas tendem ser de pouco uso dentro do reservatório, especialmente devido a presença de elementos que podem causar o emaranhamento da tarrafa, tais como troncos submersos, detritos, etc.. Este instrumento continuará a ser útil no setor final do reservatório, ou seja, na área de contato entre este e o rio. Neste local, tendem a se concentrar cascudos, curimbatás e piaus.

O que está Sendo Proposto para Melhorar a Pesca no Reservatório

· Estação de piscicultura

Os impactos gerados por barramentos, devido a suas implicações ecológicas e sócio-econômicas, têm levado à adoção de diversas medidas de mitigação, dentre as quais se inclui a implantação de estações de piscicultura. A opção pela construção de estações de piscicultura junto aos barramentos foi especialmente favorecida com o Decreto 221 de 28.02.67, que atribui ao órgão competente, ocasião a SUDEPE, as especificações das medidas de proteção (MACHADO & ALZUGUIR, 1976).

Este órgão, com uma atuação dirigida essencialmente ao desenvolvimento da pesca e piscicultura, estabeleceu, caráter obrigatório, pelo menos uma estação ou posto de piscicultura em cada curso de água que possuísse barragem (Portaria 46/8 SUDEPE, de 27.01.71). Assim, deste período até meados da década de 80, a ênfase nos trabalhos do Setor Elétrico Brasileiro na área de conservação da biodiversidade aquática foi dada à piscicultura (AGOSTINHO, 1994).

Inegavelmente, a implantação de estações de piscicultura junto a barramentos pode vir a representar uma importante ferramenta na preservação da biodiversidade (VIO, 1994). Contudo, a despeito de sua importância, muitas das iniciativas de peixamento têm se mostrado inócuas e as vezes negativas (AGOSTINHO, 1994), tendo em vista a adoção de uma filosofia equivocada de intervenção que voltou-se exclusivamente ao aumento no estoque pesqueiro, sem haver uma preocupação primeira de utilizar os espécimes produzidos dentro de um conjunto de estratégias de manejo do ecossistema como um todo.

Neste sentido, a construção da Estação de Piscicultura, cujos aspectos técnicos, de produção, de engenharia e econômicos se encontram delineados dentro do Projeto de Monitoramento da Ictiofauna (Sub-projeto Peixe em Cativeiro), será o ponto inicial do programa de obtenção de alevinos de espécies que se destinarão a seis objetivos principais:

-
Contribuir para o manejo ecológico do reservatório

-
Promover a recuperação da fauna nativa no local de implantação da barragem, podendo, a longo prazo, contribuir com o aumento nos estoques pesqueiros de outros pontos da bacia hidrográfica.

-
Contribuir para o manejo de espécies ameaçadas de extinção ocorrentes na bacia do rio Jequitinhonha

-
Favorecer a manutenção da atividade de pesca na área do reservatório

-
Acrescentar à receita rural o ganho advindo da atividade aquícola, que adicionada às outras receitas rurais, poderá não só evitar o êxodo rural, mas também promover a melhoria da alimentação do homem do campo;

-
Povoar ou repovoar pequenos, médios e grandes lagos do poder público e particular, de importância sócio-econômica para as micro-regiões onde se localizam;

A ação principal da estação de piscicultura é favorecer o equilíbrio do reservatório. Por se tratar de um ecossistema no qual as comunidades aquáticas encontram-se muito simplificadas (tendo em vista o processo seletivo estabelecido a partir do barramento do rio), a gama de agentes que poderiam promover, mediante processos de interação ecológica, o tamponamento dos processos de entropia é restrita, o que compromete o equilíbrio do sistema.

Desta forma, uma  primeira consideração que o presente trabalho efetuou para selecionar as espécies a serem produzidas na estação de piscicultura foi o de se trabalhar com taxa que ocupem espaços estratégicos dentro da rede alimentar local, permitindo que estes sejam introduzidos como elementos que promovam, ou ao menos contribuam, com o feedback negativo necessário para o reequilíbrio do ambiente. Neste processo, ao mesmo tempo que o equilíbrio do ambiente é acelerado, há aumento de espécies de valor econômico.

Que espécies são estas? Na estação serão criadas apenas espécies nativas. Espécies introduzidas, como o tucunaré, por exemplo, embora de grande apelo esportivo e popular, têm invariavelmente gerado a degradação das comunidades de peixes nativa, um processo que com frequência acaba por inviabilizar a pesca a médio prazo.

As espécies nativas selecionadas foram aquelas que, além de se enquadrarem dentro do modelo de manejo ecológico proposto, são atualmente pescadas pela população. São elas o surubim (Steindachneridion amblyra), o curimbatá (Prochilodus hartil), lambar (Astyanax bimaculatus) e os piaus e piaparas (Leporinus copellandi, Leporinus garmani, l. crassilabris, Leporinus bahiensis). 

A Normalização da Pesca

A atividade de pesca, quando realizada sem um controle rígido, pode vir a constituir um significativo impacto secundário sobre a biota, quer seja pela sobrepesca nas áreas não afetadas pelo barramento (no caso de captura de espécies lóticas), quer seja pela captura, no local do reservatório, de espécies com tamanho abaixo do esperado quando da primeira maturação sexual.

Desta forma, dentro do Projeto de Monitoramento da Ictiofauna, ocorrerá uma série de estudos voltados para o estabelecimento de uma portaria que regulamente a pesca dentro do reservatório, indicando a época e forma de captura de cada uma das espécies locais.

Para a discussão destas alternativas, será agendada uma reunião com a comunidade para o debate, não apenas deste subprojeto, mas das demais propostas apresentadas no Projeto Básico Ambiental.

Após a apresentação das propostas à comunidade, serão discutidas suas reivindicações, objetivando-se  a incorporação das mesmas no projeto proposto. 

Em relação à pesca, serão observadas as seguintes etapas:

-
cadastramento dos pescadores interessados em participar das atividades de apoio à pesca;

-
desenvolvimento de estudos relacionados à ictiofauna local, em conjunto com o Projeto de Monitoramento da Ictiofauna;

-
negociação, junto com a comunidade, da alternativa apresentada neste documento para sua efetiva implantação;

1)
1ª Etapa: Cadastramento dos pescadores interessados em participar das atividades de apoio a pesca

Nesta etapa, serão cadastrados os pescadores que poderão  participar das atividades de apoio à pesca. Inicialmente, a alternativa apresentada corresponderá às propostas indicadas neste documento e detalhadas adiante. Para poder se cadastrar, os pescadores deverão atender as seguintes características:

-
ser residente nos municípios de Salto da Divisa, Itapebi, Itagimirim ou Itarantim;

· possuir registro profissional de pescador ou desenvolver a pesca em caráter de subsistência, conforme as indicações da comunidade, e os dados levantados em campo;

O objetivo deste cadastro será de permitir a identificação do conjunto dos participantes das atividades, de modo a melhor dimensioná-las, bem como de salvaguardar a população diretamente atingida através da delimitação do universo de participantes.

O cadastramento será realizado pelo empreendedor com apoio, acompanhamento e participação direta da comunidade. Deverá ser escolhido um local de fácil acesso pela população para abrigar o posto de cadastramento, divulgando-se suas datas de início e de término com antecedência mínima de 30 dias da data de início.

A divulgação ocorrerá através de reuniões com a comunidade, bem como de mensagens nos meios locais de comunicação. O posto de cadastramento funcionará durante 60 dias. Após este período, novas inclusões poderão ser realizadas com o aval da comunidade.

2)
2ª Etapa: Desenvolvimento de estudos relacionados à ictiofauna local, em conjunto com o Projeto de Monitoramento da Ictiofauna;

Esta etapa consistirá no acompanhamento dos levantamentos efetuados pelo Projeto de Monitoramento da Ictiofauna, especialmente nos aspectos de interesse para a população de pescadores, como as espécies existentes e sua evolução antes, durante e após a formação do reservatório, e a quantidade aproximada de peixes efetivamente disponíveis para a pesca.

A avaliação destes dados, em conjunto com as reivindicações da comunidade, principalmente em relação à manutenção da pesca, deverá subsidiar as estratégias de peixamento do reservatório, bem como de estabelecimento do novo equilíbrio entre as espécies presentes.

Diversos aspectos deverão ser debatidos com a comunidade, com destaque às características biológicas e ecológicas que devem ser observadas para que as condições ambientais satisfatórias sejam alcançadas. O manejo adequado do reservatório e de sua ictiofauna será o resultado, dentre outros esforços, da utilização racional de seus recursos, o que pode ser obtido através da capacitação técnica dos participantes das atividades e da conscientização dos mesmos em relação aos aspectos ambientais e sua importância para o equilíbrio do sistema como um todo.

A capacitação e conscientização deverão ocorrer com o desenvolvimento do centro de educação ambiental, proposto para a cidade de Salto da Divisa e detalhado neste subprojeto, bem como nos Projetos de Redimensionamento da Infra-Estrutura, e de Comunicação Ambiental.

3)
3ª Etapa: negociação, junto com a comunidade, da alternativa apresentada neste documento para sua efetiva implantação

Esta etapa consistirá na apresentação da proposta ora elaborada, e em sua discussão com a comunidade. Esta proposta é destacada a seguir.

Apoio às Atividade de Extrativismo de Pedra e Areia

No caso das atividades de extrativismo de pedra e areia, destacam-se as etapas a seguir: 

-
Cadastramento dos extrativistas que irão participar das atividades de apoio;

-
Desenvolvimento de estudos e levantamentos sobre os recursos minerais na região próxima à cidade de Salto da Divisa;

-
Apresentação das alternativas proposta, negociação com a comunidade e implementação

-
Monitoramento da atividade extrativista

A seguir, são apresentadas as etapas deste subprojeto.

1)
1ª Etapa: Cadastramento dos extrativistas que irão participar das atividades de apoio

Do mesmo modo em que foi proposto o cadastramento dos pescadores, no caso dos extrativistas, sua identificação será igualmente importante. A população a ser cadastrada deverá enquadrar-se nas seguintes características:

-
ser residente nos municípios de Salto da Divisa, Itapebi, Itagimirim ou Itarantim;

-
ter desenvolvido atividades ligadas ao extrativismo durante pelo menos um ano antes da data de publicação da LP de 18 de novembro de 1997;

Também neste caso, o cadastro permitirá a identificação dos participantes das atividades para melhor dimensioná-las, bem como de salvaguardar a população diretamente atingida através da delimitação do universo de participantes.

Conforme indicou os resultados da pesquisa sócio-econômica e das entrevistas realizadas na região, o extrativismo de pedras e areia é realizado de forma tradicional, sem maiores investimentos em máquinas, equipamentos ou meios de transporte. Não há registros junto ao DNPM das atividades de extração por parte dos extrativistas. Desta modo, sua identificação formal, através de cadastros junto a instituições reconhecidas torna-se inviável. No entanto, a comunidade representa, de fato, uma instituição cuja relevância é tão maior quanto qualquer outra, e neste sentido, o cadastramento dos extrativistas deverá ser através dela realizado.  

Propõem-se a realização deste cadastramento concomitantemente aos pescadores, no mesmo local a ser proposto e período. Desta forma, a divulgação também deverá ocorrer por reuniões com a comunidade, bem como por mensagens nos meios locais de comunicação. Igualmente, o posto de cadastramento funcionará durante 60 dias. Após este período, novas inclusões poderão ser realizadas com o aval da comunidade.

2)
2ª Etapa: Desenvolvimento de estudos e levantamentos sobre os recursos minerais na região próxima à cidade de Salto da Divisa

A proximidade da cidade ao rio Jequitinhonha proporcionou o estabelecimento de laços sócio-econômicos e culturais de grande importância para a comunidade local. O rio e suas possibilidades enquanto reserva de capital natural a ser explorado – as pedras, a areia, as águas, os peixes e a paisagem, fornece uma fonte de recursos para a população que dele usufrui. Se por um lado o empreendimento representará interferências nas condições atuais de extração dos seus recursos, por outro representará o crescimento dos estudos sobre as características ambientais locais, de modo a permitir o estabelecimento de novas práticas que se darão em consonância à legislação ambiental vigente, respeitando-se o novo equilíbrio ambiental a ser estabelecido.

Desta forma, nesta etapa, deverão ser elaborados estudos com relação aos recursos minerais e a melhor forma de seu aproveitamento face às condições de trabalho da comunidade local. Serão mapeadas as áreas com recursos aproveitáveis, indicando-se as formas de extração recomendadas com menores custos possíveis.

Estes estudos subsidiarão as propostas e o acompanhamento da implantação deste subprojeto.

3)
3a Etapa: Apresentação das alternativas proposta, negociação com a comunidade e implementação

A proposta apresentada neste documento é detalhada a seguir. Ressalta-se que esta deverá ser discutida junto a comunidade, prevendo-se alterações em função de suas expectativas e reivindicações. 

Com relação a extração de pedras, propõem-se inicialmente:

-
Localização de outras áreas para extração. Esta alternativa foi indicada por parte dos atuais extrativistas de pedra. Pedreiras como a Serra dos Macacos, a Progodô e Campo, são locais com reservas minerais de interesse econômico, que poderão representar alternativas para a população.

No caso destas áreas se constituírem efetivamente em novos locais para extração de pedras, caberá ao empreendedor regularizá-las junto ao DNPM, bem como negociar com os proprietários das terras onde se localizam as jazidas, as formas de acesso e de transporte do material extraído.

Para que não haja interrupção nas atividades de extração de pedras, a área deverá estar disponível aos extrativistas com antecedência mínima de 3 meses antes do início do enchimento do reservatório.

No caso da extração de areia:

-
Na região próxima à balsa de ligação entre o Salto da Divisa e Itarantim, local onde caminhões da prefeitura também retiram areia, deverão ser mantidas as condições atuais, permitindo a extração de areia nos moldes vigentes.

A forma de transporte dos materiais (pedras e areia) poderá ser mantida através das “tropas” de jegues como são conhecidas na região.

4)
4ª Etapa: Monitoramento da atividade extrativista

Esta etapa consistirá no acompanhamento da atividade extrativista, enfocando seus aspectos técnicos, operacionais e comerciais, bem como as condições de trabalho e os padrões de vida da população dependente desta atividade.

O monitoramento será iniciado 6 meses antes do enchimento do reservatório, com o levantamento e a organização das informações básicas sobre as condições verificadas anteriormente à implantação do empreendimento.

As campanhas de monitoramento deverão ocorrer com intervalos de 6 meses, estendendo-se até a primeira renovação da LO (licença de operação) caso venha a ser concedida.

Dentre o escopo mínimo das variáveis a serem monitoradas, destacam-se:

-
Quantidade de famílias cadastradas

-
Quantidade de extrativistas em atividade

-
Quantidade de material extraído

-
Quantidade de material comercializado

-
Quantidade de material estocado

-
Valores recebidos pela comercialização

-
Destino da produção

-
Investimentos e equipamentos adquiridos para a extração

-
Renda média familiar

-
Acidentes registrados

Os apontamentos do processo de monitoramento poderão retratar qual as condições que se estabeleceram para os extrativistas, como suas atividades se desenvolveram a partir da implantação do empreendimento e das medidas propostas para compensação das interferências ocasionadas.

Apoio às Atividades de Lavagem de Roupas no rio Jequitinhonha

A atividade de lavagem de roupas no rio Jequitinhonha é tradicionalmente conhecida por seu momento de auge, que segundo as entrevistas locais, ocorreu a cerca de 20 a 30 anos atrás.

Neste período, a lavagem caracterizava-se pela sua continuidade nas gerações das mulheres que a realizavam –  as avós ensinavam às mães que repassavam a tarefa a suas filhas. No entanto, com o passar dos anos, e as mudanças advindas da “vida moderna” e do “progresso”, as novas gerações passaram a buscar outras alternativas de trabalho.

Ainda assim, esta atividade guarda uma destacada importância social e cultural para a cidade de Salto da Divisa, de modo que as alterações advindas com o empreendimento suscitaram na comunidade a preocupação com sua manutenção. 

Durante a realização da pesquisa sócio-econômica na porção urbana de Salto da Divisa (Bairros do Barro Preto e Saudade), foram entrevistadas 6 pessoas que declararam como atividade principal, as “lavadas” no rio Jequitinhonha. Embora com relação aos aspectos mais gerais – condições de vida, escolaridade, saúde, padrões de renda, atividades de lazer, dentre outros, identificam-se semelhanças com a tendência mais geral observada na pesquisa sócio-econômica na área urbana, são destacados a seguir, alguns elementos ligados a esta atividade. 

As mulheres lavadeiras possuem uma freguesia constante de famílias que tradicionalmente utilizam seus serviços. A produção é medida por  trouxas de roupa, cujos valores variam de R$ 10,00 a R$ 15,00 por trouxa. A atividade é desenvolvida de duas a três  vezes por semana.

Estas transportam as trouxas até a beira do rio, onde se utilizam das condições ambientais locais – a água dos rios e as pedras que servem de tanques para o processo de lavagem.

São utilizados sabão em pó, água sanitária e demais alvejantes ou outros produtos, muitas vezes fornecidos pelas clientes. As roupas lavadas são secas a céu aberto, nas residências das lavadeiras.

Os relatos indicam que a rotina de trabalho assemelhava-se a um encontro social de grande interação, promovendo o fortalecimento dos laços de amizade e de companheirismo entre as mulheres. 

Para a beira do rio, as trabalhadoras levavam comidas e bebidas, contando casos e tecendo conversas e histórias paralelamente ao trabalho. Destacavam-se ainda, as cantorias e cantigas entoadas pelas lavadeiras.

Atualmente, esta integração já não ocorre com a mesma intensidade do passado. A vida “moderna”, a água encanada e os distanciamentos entre os destinos das famílias tornaram mais suaves os laços e tradições culturais associadas às atividades de lavagem de roupas.  Esta, no entanto, ainda representa uma importante ocupação e fonte de rendimento para as pessoas a ela ligadas, e, neste sentido, deverão ser implementadas ações de apoio às atividades de lavagem de roupas no rio Jequitinhonha, descritas a seguir.

De acordo com as informações repassadas durante a reunião do dia 27/02/99, os representantes da comunidade indicaram  como reivindicação, a construção de uma lavanderia comunitária.

Segundo os levantamentos até o momento realizados, propõem-se a construção de uma lavandeira comunitária com tanques e área livre, localizada próxima ao atual mirante, segundo a urbanização prevista no Projeto de Redimensionamento e Relocação da Infra-Estrutura. Esta área estará a disposição da comunidade que poderá realizar as lavagens nos tanques.

No entanto, o detalhamento desta e de outras propostas que eventualmente surjam das discussões com a comunidade serão detalhadas enquanto seus aspectos físicos, locacionais e operativos.

8.3.7
Subprojeto de Monitoramento das Atividades Sócio-econômicas e Culturais da Área de Influência do Empreendimento

a)
Objetivos

São objetivos deste subprojeto:

· Monitorar o processo de implantação da UHE Itapebi no que diz respeito aos seguintes fatores sócio-econômicos: 

..
o quadro demográfico dos municípios da AII (Área de Influência Indireta - Itapebi, Itagimirim, Itarantim e Salto da Divisa);

..
o setor de habitação, nos municípios da AII;

..
o mercado de bens e serviços e o mercado de trabalho nos municípios da AII – voltados para a verificação do impacto que o empreendimento registrou sobre estes mercados e as consequências econômicas e sociais deste fato;

..
o uso das terras, em função das mudanças ocasionadas pela implantação da usina e a formação de seu reservatório;

..
as arrecadações municipais (AII) em função dos impactos previstos no EIA/RIMA decorrentes do aquecimento econômico proporcionado pelos investimentos na região, bem como pelo repasse dos royalties de energia. 

b)
Justificativas

Os principais aspectos e impactos cujos subprojetos apresentados anteriormente se propõem a compensar ou mitigar (a perda de terras e benfeitorias, as mudanças em atividades produtivas – agropecuária de subsistência, pesca, extrativismo e lavagem de roupas, dentre outros), tratam, de fato, de elementos fundamentais cujas interferências oriundas da implantação do empreendimento mostram reflexos de grande importância no contexto social, econômico e cultural da população, especialmente aquela mais diretamente atingida.

No entanto, um conjunto de outros fatores socio-econômicos, tais como os movimentos da população, os mercados de bens e serviços, o mercado de trabalho, o mercado imobiliário e o setor de habitação, as mudanças das condições econômicas amplas geradas pela implantação do empreendimento e seus reflexos sócio-ambientais, devem ser abordados de modo coordenado, proporcionando a contextualização do empreendimento na vida e na sociedade da região ao qual estará inserido.

A compreensão dos aspectos sócio-econômicos que deverão interagir durante a implantação da UHE Itapebi e após sua operação, envolverá o monitoramento de algumas variáveis que representarão uma escala macro-social, capazes de serem medidas e de representarem as mudanças previstas em função da implantação da UHE Itapebi.

O monitoramento das variáveis descritas a seguir poderá permitir o acompanhamento das mudanças nos aspectos sócio-econômicos, de modo a representar um instrumento útil para a continuidade do processo de verificação dos impactos no meio sócio-econômico e cultural.

Este subprojeto justifica-se portanto, pela necessidade de se acompanhar os efeitos e variáveis sócio-econômicas passíveis de serem modificadas em função da implantação do empreendimento, de modo a monitorar os impactos previstos, principalmente, no quadro demográfico, no mercado de bens e serviços, no mercado imobiliário e na renda regional e das arrecadações municipais. 

c) Metodologia

Dentre os diversos aspectos a serem abordados, em um primeiro instante, a proposta de monitoramento deverá passar por um questionamento sobre sua utilidade. Dessa forma, a escolha das variáveis deverá ter como pressuposto a reflexão sobre os resultados esperados do monitoramento e as propostas que os dados obtidos poderão subsidiar.

O objetivo maior do monitoramento seria não apenas a documentação e reunião dos dados, mas sim a proposição ou correção das medidas de mitigação/compensação e/ou potencialização dos diversos impactos previstos, bem como daqueles que foram identificados a posteriori dos estudos ambientais, em especial o EIA. 

Portanto, propõe-se que a escolha das variáveis a serem monitoradas, ao invés de serem definidas a partir de um “fator ambiental”, estas seriam definidas em função de uma alteração sócio-ambiental (impacto) para então, serem relacionadas as variáveis passíveis de representá-la. Naturalmente, dentro do elenco de dados a serem coletados, deverão ser considerados aqueles de caráter conjuntural que possam revelar alterações importantes do ponto de vista de sua interrelação com o empreendimento.

No Quadro a seguir estão listadas as principais variáveis a serem monitoradas.

Quadro 8-11 – Variáveis de Monitoramento

ALTERAÇÃO AMBIENTAL
VARIÁVEIS DE MONITORAMENTO
FONTES DE INFORMAÇÃO
MEDIDAS RECOMENDADAS

Crescimento demográfico associado a migrações
· população total

· população urbana

· população rural

· taxas geométricas de crescimento

· saldo líquido migratório

· no de eleitores no município

· no de eleitores no que justificaram o voto por estarem fora de seu domicílio eleitoral
· IBGE -Censos Demográficos e Estimativas populacionais dos Anuários do Brasil

· IBGE - Estatísticas do Registro Civil

· TRE/Justiça eleitoral
· Propor a criação de assistência social aos habitantes, com apoio das prefeituras, de acordo com a intensidade deste fenômeno

· Estudar a viabilidade da implan-tação de um balcão de empregos, centralizando a informação sobre oferta de vagas

Aumento da demanda por habitação
· no de domicílios existentes, em oferta para locação e compra

· no de consumidores de energia elétrica de classe residencial

· no de contribuintes do IPTU

· valor dos imóveis através do mercado e da planta do IPTU
· IBGE - Censos Demográficos

· Concessionária de eletricidade de Goiás

· Prefeituras Municipais

· Imobiliárias locais
· Adequar os canteiros de obras para o acolhimento dos trabalhadores

Perda de Áreas Rurais, de Produção Agropecuária e mudança dos padrões de uso do solo
· estrutura fundiária

· condição do produtor

· utilização das terras

· principais produtos das lavouras temporá-rias e permanentes

· efetivos da pecuária

· produção pecuária: carne, leite, ovos

· produtores cooperativados

· utilização de assistência técnica

· uso de fertilizantes, adubos químicos e orgânicos, defensivos e práticas de conservação do solo
· IBGE - Censos Agropecuários

· IBGE - Produção Agrícola Municipal

· IBGE Produção da Pecuária Municipal

· EBDA

· Ministério da Agricultura
· Propor medidas de apoio ao produtor agrícola, se for necessário e viável

· observar o mercado fundiário e identificar possíveis desequilíbrios sociais. Na medida em que estive-rem relacionados as desapropria-ções, propor novas medidas de remanejamento ou apoio aos produtores rurais

· identificar as interelações entre os demais fatores ambientais: o surgimento, a elevação ou diminui-ção de processos erosivos; as práticas e técnicas de produção degradativas; o uso de agrotóxicos e os padrões tecnológicos no campo; novas formas de trabalho

· propor medidas de controle de processos degenerativos do solo. Auxiliar o combate ao uso inadequado de defensivos ou medicamentos para os animais;

Alterações no Mercado de Trabalho 
· no de empregos gerados na obra

· no de empregados com carteira assinada no município

· movimento comercial: arrecadação de ICMS e no de estabelecimentos

· no de demissões/admissões
· COELBA e Empreiteiras. Verificar a possibilidade de obtenção de dados a partir da ficha dos empregados

· Ministério do Trabalho

· Prefeituras Municipais
· Melhor conhecimento sobre uma das questões centrais que envolvem empreendimentos de destaque a geração de empregos, e seus desdobramentos locais.

Alterações das Arrecada-ções Municipais
· balanço contábil municipal, com ênfase na receita tributária e das transferências correntes

· FPM 

· ISS (energia elétrica e canteiro de obras)

· ICMS

· Royalties da energia

· Despesas municipais e sua estrutura
· Anuário Estatístico de Goiás

· Prefeituras Municipais

· Governo do Estado - Secretaria de Fazenda

· ANEEL 

· IBAM
· Identificar se houve e em que grau, elevação das arrecadações municipais

· Apoiar as prefeituras em ter-mos de planejamento com os novos recursos.



As variáveis a serem monitoradas, descritas a cima, serão organizadas em planilhas, na plataforma EXCEL. Deverão ser coletados dados a cada 6 meses durante o desenvolvimento das obras, e a cada 12 meses após a entrada em operação da usina até sua primeira renovação da LO (Licença de Operação).

Os levantamentos deverão ser realizados a partir da preparação das planilhas de entrada de dados. Sua utilização ocorrerá durante a pesquisa das informações, que serão posteriormente armazenadas em um sistema de planilhas eletrônicas, permitindo:

· organização dos dados;

· tratamento estatístico dos dados;

· elaboração de indicadores, gráficos e cálculos automatizados;

· geração de relatórios técnicos.

As informações, portanto, deverão ser pesquisadas tendo-se em vista a elaboração de um banco de dados cuja série histórica permita uma abordagem da região no período anterior à implantação da UHE Itapebi, durante suas obras e após a entrada em operação da usina.

Na medida em que esta série de dados venha a ser enriquecida e alimentada, será possível elaborar os estudos estatísticos sobre a evolução de algumas variáveis em relação à implantação das obras da usina.

8.4.
Instituições envolvidas

O desenvolvimento deste Projeto envolverá o empreendedor, bem como os proprietários da região e não-proprietários residentes nas áreas atingidas pelo empreendimento. Devido a sua importância, deverão participar ainda, a sociedade civil organizada, através de suas representações como Associações de Moradores, de Produtores, bem como os sindicatos patronais rurais e dos trabalhadores rurais, especialmente na medida em que o engajamento destas instituições mostre-se legitimado pela população.

8.5.
Cronograma 

O cronograma desde Projeto é apresentado em anexo.
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